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Acaba parceria 
com Instituto 
Candango 

A parceria entre o Instituto 
Candango de Solidariedade 
(ICS) com o governo do Dis-
trito Federal está com os dias 
contados. Ontem, o correge-
dor-geral do DF, Roberto Gif-
foni, apresentou três alterna-
tivas ao governador José Ro-
berto Arruda (PFL) para liqui-
dar os contratos com a organi-
zação social herdados do go-
verno anterior. 

Uma das opções seria a 
abertura do processo admi-
nistrativo de qualificação co-
mo prestador de serviços ao 
GDF e a suspensão imediata 
dos contratos por meio de res-
cisão. Na avaliação de Gifonni, 
essa é a alternativa mais radi-
cal, pois elimina juridicamen-
te os convênios. Outra possi-
bilidade trata da desqualifica-
ção e suspensão dos paga-
mentos. 

Um pouco mais branda, a 
terceira opção levanta a possi-
bilidade de o GDF continuar 
operando os pagamentos ao 
ICS. Mas a medida, que tam-
bém pede abertura de proces- 

so administrativo de desquali-
ficação, implicaria na realiza-
ção de auditoria em todos os 
pagamentos. 

— A Corregedoria faria o le-
vantamento daquilo que efeti-
vamente foi prestado como 
serviço e como trabalho de 
pessoal. Se for essa a escolha 
do governador, disponibiliza-
remos dois servidores para 
estudar cada contrato firmado 
com o ICS — adiantou Giffoni, 
descartando qualquer possi-
bilidade dos contratos serem 
renovados. 

A maior preocupação de 
Arruda, segundo Giffoni, diz 
respeito aos trabalhadores 
que, de fato, se empenharam 
na execução de suas ativida-
des ecorrem o risco de saírem 
sem receber as indenizações. 
A responsabilidade pelos cus-
tos trabalhistas, nesse caso, é 
do ICS, que não guardou a taxa 
de administração dos contra-
tos para esse fim. 

— O repasse mensal girava 
em torno de R$ 50 milhões, de 
acordo com os contratos já  

analisados. O GDF contrata 
com o instituto e é ele que faz 
a contratação de pessoal. A 
mesma coisa se opera com os 
contratos de vigilância e lim-
peza, onde a empresa se res-
ponsabiliza pelo pagamento 
das verbas indenizatórias de 
seus empregados — explicou o 
corregedor-geral. 

Giffoni preferiu não opinar 
sobre qual opção seria a me-
lhor para o GDF. Segundo ele, 
para disponibilizar informa-
ções precisas ao governador, 
a Corregedoria está fazendo a 
identificação e localização dos 
trabalhadores do ICS. O go-
verno quer saber onde elas  

moram, onde prestavam ser-
viços e se elas ainda permane-
cem comparecendo ao traba-
lho. Tudo, de acordo com Gif-
foni, para que Arruda possa 
ter a maior quantidade de in-
formação antes de tomar uma 
medida final. 

Vários contratos do GDF 
com o ICS ainda estão no pra-
zo de validade. Apenas um, 
realizado com a Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital 
(Novacap), já terminou e não 
pode ser renovado por deci-
são do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). Os outros en-
cerram entre abril e maio. 
(E.M.) 


